
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

2° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 0047/2024 – TJMA

(CONTRATADA: GHR ENGENHARIA LTDA.)
(CNPJ: 11.060.641/0001-58)
(PROCESSO N° 42899/2026) 

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO  MARANHÃO ,  órgão  do  Poder
Judiciário, inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom
Pedro  II,  s./n°,  Palácio  “Clovis  Bevilácqua”,  Centro,  CEP:  65.010-905,  São
Luís/MA,  representado  pelo  seu  Presidente, o  Desembargador  RICARDO
TADEU BUGARIN DUAILIBE, inscrito no CPF sob o nº 074.842.163-72, portador
da  Carteira  de  Identidade  n°122.524  SSP-MA,  doravante  denominado
CONTRATANTE, autoriza o  presente  Termo  de  Apostilamento,  mediante  as
cláusulas a seguir enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente  Termo de Apostilamento tem por objeto a implementação dos efeitos
financeiros do reajuste contratual anteriormente reconhecido e formalizado por meio do 1º
Termo de Apostilamento ao Contrato nº  0047/2024  –  TJMA,  mediante a aplicação
retroativa do índice de reajuste sobre as notas fiscais correspondentes à 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª,
6ª e 7ª medições, emitidas durante a execução contratual.

1.2.  O  presente  apostilamento  não  implica  concessão  de  novo  reajuste  contratual,
tampouco altera o período de incidência, o índice aplicado ou qualquer outra condição
estabelecida  no  1º  Termo  de  Apostilamento,  destinando-se  exclusivamente  à
implementação dos efeitos financeiros do reajuste anteriormente reconhecido.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EFEITOS FINANCEIROS

2.1. Em decorrência da implementação dos efeitos financeiros do reajuste contratual, fica
reconhecido o valor de R$ 117.721,45 (cento e dezessete mil, setecentos e vinte e um
reais e quarenta e cinco centavos), correspondente à incidência retroativa do índice de
reajuste sobre as seguintes notas fiscais:

a) Nota Fiscal nº 484, emitida em 16/10/2025, correspondente à 1ª medição;

b) Nota Fiscal nº 488, emitida em 06/11/2025, correspondente à 2ª medição;

c) Nota Fiscal nº 496, emitida em 03/12/2025, correspondente à 3ª medição;

d) Nota Fiscal nº 517, emitida em 12/02/2026, correspondente à 4ª medição;

e) Nota Fiscal nº 522, emitida em 12/03/2026, correspondente à 5ª medição;
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f) Nota Fiscal nº 532, emitida em 16/04/2026, correspondente à 6ª medição;

g) Nota Fiscal nº 535, emitida em 14/05/2026, correspondente à 7ª medição.

2.2. O valor consignado neste apostilamento decorre da revisão da metodologia
de cálculo promovida pela área técnica competente, substituindo, exclusivamente
para  fins  de  implementação  dos  efeitos  financeiros  do  reajuste  anteriormente
reconhecido,  o  montante  registrado  no  1º  Termo  de  Apostilamento,  sem
caracterizar a concessão de novo reajuste contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1.  O  presente  Termo  de  Apostilamento  decorre  de  autorização  do
CONTRATANTE,  exarada na  DECISÃO – GP n° 8570/2026 e encontra amparo
legal no art. 136 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
4.1.  Ratificam-se  todas  as  demais  cláusulas  e  condições  anteriormente
acordadas,  permanecendo  válidas  e  inalteradas  as  não  expressamente
modificadas por este instrumento.

Assim,  a  parte  CONTRATANTE assina  o  presente  instrumento  na  forma
eletrônica, nos termos da Lei n° 11.419/2006, e da Resolução – GP n° 25, de 20
de maio de 2013.

Assinado e datado eletronicamente.

 
Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

CONTRATANTE
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